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REQUERIMENTO Nº 3 / 2025

Autores: Vereadores Leandro Morais, Israel Russo, Odair 
Quincote, Fred Coutinho, Delegado Renato Gavião

Senhor Presidente,

Os Vereadores signatários deste requerem, nos termos do inciso 
XXIV do art. 40 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre e do inciso VII do art. 54 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, após ouvido o douto Plenário, sejam 
solicitadas ao Senhor Prefeito Municipal, por meio da Secretaria responsável pela respectiva 
pasta, as informações que se seguem:

1- Qual é o planejamento atual da prefeitura para atender às 
pessoas em situação de rua? Existe um programa específico para reintegração dessas pessoas à 
sociedade?

2- Há dados atualizados sobre o número de pessoas em 
situação de rua no município? Como esses dados são coletados e monitorados?

3- Quais ações estão sendo tomadas para garantir que as 
pessoas em situação de rua tenham acesso a abrigos ou locais de acolhimento seguros?

4- Existe previsão de ampliação ou melhoria da 
infraestrutura de acolhimento, como albergues ou casas de passagem?

5- Qual é o número de pessoas que são atendidas 
diariamente no albergue municipal?

6- Como a prefeitura tem atendido às necessidades de saúde 
mental e física dessa população? Há equipes específicas de saúde para atendê-los?

7- Quais são os programas de assistência social voltados 
para essas pessoas? Eles são suficientes para atender à demanda?

8- Quantas pessoas em situação de rua são naturais do 
município?

9- Quantas pessoas em situação de rua são oriundas de 
outros municípios?

10- Quantas pessoas em situação de rua são recambiadas 
mensalmente para seus municípios de origem?

11- Quais iniciativas existem para ajudar essas pessoas a 
retornarem ao mercado de trabalho? Há parcerias com empresas locais ou programas de 
capacitação?

12- A prefeitura promove ações educativas ou de 
conscientização para ajudar na reintegração social dessas pessoas?
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13- Existem parcerias com ONGs, igrejas ou outras 
instituições para o atendimento das pessoas em situação de rua? Como elas têm contribuído?

14- Qual é o orçamento atual destinado à assistência às 
pessoas em situação de rua? Esse valor é suficiente para atender à demanda?

15- Qual é o investimento financeiro aplicado atualmente 
para essa pasta de políticas públicas?

16- Como a prefeitura está trabalhando para equilibrar o 
direito das pessoas em situação de rua com a segurança e o bem-estar de outros moradores?

17- Existe algum plano para garantir que essas pessoas não 
sejam vítimas de violência ou discriminação?

18- Que resultados práticos foram alcançados nos últimos 
anos em relação ao atendimento dessa população?

19- Quais são as metas da prefeitura para os próximos meses 
ou anos no que diz respeito à redução do número de pessoas em situação de rua?

JUSTIFICATIVA

As questões relacionadas às pessoas em situação de rua são cada 
vez mais urgentes e demandam uma atuação efetiva do poder público. O aumento dessa população 
em Pouso Alegre exige que o município implemente políticas públicas que promovam 
acolhimento digno, acesso à saúde, assistência social e, sobretudo, estratégias que possibilitem a 
reintegração dessas pessoas à sociedade. A análise e a resposta às demandas dessa população são 
essenciais para garantir os princípios da dignidade humana e da cidadania, previstos na 
Constituição Federal.

No município, é fundamental compreender a origem e as 
condições das pessoas em situação de rua para melhor direcionar as políticas públicas. Saber 
quantas são naturais do município, quantas vêm de outras localidades e quantas necessitam ser 
recambiadas para suas cidades de origem é essencial para planejar ações específicas e assertivas. 
Além disso, entender o número de pessoas atendidas diariamente nos albergues e os investimentos 
financeiros destinados à assistência social permite avaliar a eficiência das ações e identificar 
eventuais lacunas no atendimento.

Por fim, é necessário que haja transparência na aplicação de 
recursos e no desenvolvimento de programas voltados para essa população. Isso inclui tanto o 
acompanhamento de resultados quanto a criação de novas estratégias para reduzir o número de 
pessoas em situação de vulnerabilidade. A partir dessas informações, será possível elaborar ações 
que priorizem a humanização e a eficácia no atendimento, bem como fomentar o diálogo entre as 
diferentes esferas governamentais, instituições privadas e a sociedade civil, garantindo que todos 
os esforços sejam direcionados à promoção da inclusão e da justiça social.

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2025.


